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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ZUEMAR DA SILVA BELGARA (PRESO)
ADVOGADO : ÁLVARO DOS SANTOS FERNANDES - SP230704
OUTRO NOME : ZOENIR DA SILVA NUNES
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA E TRÁFICO DE DROGAS. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. CONDENAÇÃO. PENA 
DE 13 ANOS, 1 MÊS E 10 DIAS DE RECLUSÃO, EM REGIME 
INICIAL FECHADO, IMPOSTA PELO TRIBUNAL A QUO. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO PELA DEFESA 
DE REVOGAÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR NO RECURSO 
DE APELAÇÃO. MATÉRIA NÃO ANALISADO PELO ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EXCESSO DE 
PRAZO. AUTORIDADE COATORA. SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio da 
colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em 
vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão 
Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental. [..] (AgRg no 
HC 650.370/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 13/04/2021, DJe 29/04/2021).
2. A partir dos documentos juntados aos autos, verifica-se que a defesa 
não requereu, em seu recurso de apelação, a revogação da prisão 
preventiva do paciente, não havendo que se falar em obrigação de o 
Tribunal de origem examinar a matéria de ofício. Nesse contexto, por 
não ter sido analisada pelo acórdão impugnado, a referida alegação não 
pode ser apreciada no presente writ pelo Superior Tribunal de Justiça, 
sob pena de indevida supressão de instância.
3. Como cediço, “matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de 
segundo grau não pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena 
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de indevida supressão de instância” (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
17/12/2019, DJe 19/12/2019).
4. Não cabe a este Superior Tribunal de Justiça examinar a tese de 
excesso de prazo no julgamento do agravo em recurso especial, pois, a 
teor do art. 102, I, 'i', da Constituição Federal, compete ao Supremo 
Tribunal Federal julgar originariamente "habeas corpus, quando o 
coator for Tribunal Superior".
5. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 10 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA E TRÁFICO DE DROGAS. PRINCÍPIO DA 
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colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em 
vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão 
Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental. [..] (AgRg no 
HC 650.370/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 13/04/2021, DJe 29/04/2021).
2. A partir dos documentos juntados aos autos, verifica-se que a defesa 
não requereu, em seu recurso de apelação, a revogação da prisão 
preventiva do paciente, não havendo que se falar em obrigação de o 
Tribunal de origem examinar a matéria de ofício. Nesse contexto, por 
não ter sido analisada pelo acórdão impugnado, a referida alegação não 
pode ser apreciada no presente writ pelo Superior Tribunal de Justiça, 
sob pena de indevida supressão de instância.
3. Como cediço, “matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de 
segundo grau não pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena 
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de indevida supressão de instância” (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
17/12/2019, DJe 19/12/2019).
4. Não cabe a este Superior Tribunal de Justiça examinar a tese de 
excesso de prazo no julgamento do agravo em recurso especial, pois, a 
teor do art. 102, I, 'i', da Constituição Federal, compete ao Supremo 
Tribunal Federal julgar originariamente "habeas corpus, quando o 
coator for Tribunal Superior".
5. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ZUEMAR DA SILVA 

BELGARA contra decisão monocrática deste relatoria que não conheceu do habeas 

corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante (e-STJ fls. 1011/1016). 

Consta dos autos que o agravante está preso preventivamente desde 17/9/2019 

e foi condenado a 14 anos e 8 meses pela prática dos crimes previstos no art. 2º da Lei n. 

12.850/2013 e no art. 33 da Lei n. 11.343/2006 (e-STJ fls. 815/920). 

Inconformada, a defesa do paciente interpôs apelação perante a Corte 

estadual,  que reduziu a sua pena para 13 anos, 1 mês e 10 dias de reclusão, em regime 

inicial fechado, sendo mantida a prisão preventiva.

Nas razões do presente recurso, a defesa alega violação ao princípio da 

homogeneidade, vez que o caso foi decidido por decisão monocrática, sem ser submetido 

à apreciação da Turma. Sustenta que o acórdão impugnado é nulo, ante a ausência de 

manifestação do Tribunal a quo sobre a manutenção da prisão preventiva do agravante. 

Assevera, ainda, que o réu sofre constrangimento ilegal em razão do excesso de prazo na 

formação da culpa, pois está preso preventivamente desde 17/9/2019 e o agravo em 

recurso especial interposto pela defesa ainda não foi julgado pelo Superior Tribunal de 

Justiça. 

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado para anular o acórdão impugnado, sendo o agravante 

colocado em liberdade. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos. 
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Busca-se, em síntese, a anulação do acórdão impugnado, que reduziu a pena 

do agravante a 13 anos, 1 mês e 10 dias de reclusão, em regime inicial fechado, e, 

consequentemente, a revogação da sua prisão preventiva. 

De início, destaco que a prolação de decisão monocrática por ministro relator 

não viola o princípio da colegialidade, como sugere a defesa do agravante, pois está 

autorizada pelo art. 34, inciso XX, do Regimento Interno desta Corte. Tal entendimento 

foi consolidado pela jurisprudência deste Tribunal, expressa no enunciado n. 568 da 

Súmula do Superior Tribunal de Justiça, aplicável ao caso, mutatis mutandis. Ademais, os 

temas decididos monocraticamente sempre poderão ser levados à análise do Órgão 

Colegiado por meio do controle recursal, via interposição de agravo regimental, como 

nesta oportunidade.

Nesse contexto, "a decisão monocrática proferida por Relator não afronta o 

princípio da colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não 

viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a possibilidade de 

interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como ocorre na espécie, 

permite que a matéria seja apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício 

suscitado pelo agravante" (AgRg no HC n. 485.393/SC, Relator Ministro FELIX 

FISCHER, Quinta Turma, DJe 28/3/2019).

Relevante destacar, ainda, que, com a publicação da Lei n. 14.365, de 2 de 

junho de 2022, passou a admitir sustentação oral inclusive em agravo interno (ou 

regimental), nos termos do art. 7º, §2º-B, do citado diploma. Dessa forma, tem-se ainda 

mais patente a ausência de prejuízos à defesa em razão do julgamento monocrático do 

habeas corpus.

Superada esta questão, a partir dos documentos juntados aos autos, verifica-se 

que a defesa não requereu, em seu recurso de apelação, a revogação da prisão preventiva 

do paciente, não havendo que se falar em obrigação de o Tribunal de origem examinar a 

matéria de ofício. 

Nesse contexto, por não ter sido analisada pelo acórdão impugnado, a referida 

alegação não pode ser apreciada no presente writ pelo Superior Tribunal de Justiça, sob 

pena de indevida supressão de instância.

Como cediço, “matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de segundo 

grau não pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena de indevida supressão de 

instância” (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
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Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

No mesmo sentido, é entendimento da Corte Maior que “o exaurimento da 

instância recorrida é, como regra, pressuposto para ensejar a competência do Supremo 

Tribunal Federal, conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta Corte (HC n. 

129.142/SE, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Min. ALEXANDRE DE 

MORAES, Primeira Turma, DJe de 10/8/2017; RHC n. 111.935/DF, Rel. Min. LUIZ 

FUX Primeira Turma, DJe de 30/9/2013; HC n. 97.009/RJ, Rel. Min. MARCO 

AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe de 4/4/2014; 

HC n. 117.798/SP, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 

24/4/2014)” (AgRg no HC n. 177.820/SP, Relator Min. ALEXANDRE DE MORAES, 

Primeira Turma, julgado em 06/12/2019, DJe 18/12/2019).

No mais, não cabe a este Superior Tribunal de Justiça examinar a tese de 

excesso de prazo no julgamento do agravo em recurso especial, pois, a teor do art. 102, I, 

'i', da Constituição Federal, compete ao Supremo Tribunal Federal julgar originariamente 

"habeas corpus, quando o coator for Tribunal Superior".

A propósito, confira-se:  

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. ALEGADO ERRO NA CONTAGEM DO 
PRAZO. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO COLEGIADA. NÃO 
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO REGIMENTAL. ÔNUS DA PARTE. 
AUTORIDADE COATORA. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Segundo dispõe a alínea "i" do inciso II do art. 102 da Constituição 
Federal - CF compete ao Supremo Tribunal Federal - STF julgar 
originariamente "habeas corpus, quando o coator for Tribunal Superior". 
(AgRg no HC n. 502.695/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, DJe de 16/5/2019.) 2. Por fim, a análise pelo colegiado da matéria 
discutida no agravo em recurso especial (tempestividade recursal) dependeria 
da interposição do agravo regimental, o que não ocorreu (trânsito em julgado 
da decisão monocrática em 29/3/2023). Inexistindo, portanto, recurso contra 
a decisão que decidiu o agravo, não se pode atribuir a este Superior Tribunal 
de Justiça a ausência de manifestação do colegiado acerca da tempestividade 
do agravo.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no HC n. 817.352/MT, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AUTORIDADE 
COATORA. SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR. COMPETÊNCIA DO 
PRETÓRIO EXCELSO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Segundo dispõe a alínea "i" do inciso II do art. 102 da Constituição 
Federal - CF compete ao Supremo Tribunal Federal - STF julgar 
originariamente "habeas corpus, quando o coator for Tribunal Superior".
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 502.695/SP, relator 
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Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 16/5/2019)
Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 907.618 / MS
Número Registro: 2024/0140064-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
09153234620198120001 9153234620198120001

Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALVARO DOS SANTOS FERNANDES
ADVOGADO : ÁLVARO DOS SANTOS FERNANDES - SP230704
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : ZUEMAR DA SILVA BELGARA (PRESO)
OUTRO 
NOME

: ZOENIR DA SILVA NUNES

CORRÉU : JOSE ROBERTO CERSOSIMO
CORRÉU : MARIANGELA BARBOSA DA LUZ
CORRÉU : EDILSON FIRMINO DOS SANTOS
CORRÉU : FRANCISCO JONHATAN LOPES DE BRITO PROENCA
CORRÉU : CRISTIANO ALVARENGA PEREIRA
CORRÉU : GEOVA BERTOLDO DE ALBUQUERQUE
CORRÉU : MARIA ALVES DA SILVA
CORRÉU : WAGNER DE SOUZA
CORRÉU : MAYCON WILLIAM CAMARGO DA CONCEICAO
CORRÉU : AMARILDO TEODORO FERREIRA
CORRÉU : FABIO ALVES DA SILVA
CORRÉU : RODRIGO DA SILVA
CORRÉU : DANIEL BARBOSA GALEANO
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CORRÉU : MARCOS FIRMINO DOS SANTOS
CORRÉU : JOEL ALVARENGA PEREIRA
CORRÉU : DOUGLAS SANTOS GALEANO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ZUEMAR DA SILVA BELGARA (PRESO)
ADVOGADO : ÁLVARO DOS SANTOS FERNANDES - SP230704
OUTRO 
NOME

: ZOENIR DA SILVA NUNES

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). ÁLVARO DOS SANTOS FERNANDES, pela parte: AGRAVANTE: ZUEMAR 
DA SILVA BELGARA.

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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